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EDITAL Nº038/2026 -SEMED 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2026 – SEMED 

A Secretaria Municipal de Educação - SEMED, por intermédio do Agente de 

Contratação designado pela Portaria nº. 145/2025 TORNA PÚBLICO que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, no sistema registro de preços, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão:18/11/2026 

Horário: 09Horas, horário de Brasília. 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de Disputa: ABERTO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA, ÁGUA MINERAL E 

MATERIAIS DESCARTÁVEIS, REFERENTES AOS ITENS FRACASSADOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED., nos termos deste Edital e do 

Termo de Referência e demais anexos. 

1.2. A licitação será realizada por itens e o julgamento será por item. 

1.3. O licitante deve elaborar sua proposta observando as informações contidas neste 

edital e no Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente por ela. 
 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, que atendam todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante neste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente 

cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br ; 

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema; 

2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros; 

2.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

1. DO OBJETO 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados; 

2.1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação; 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre fornecimento a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre fornecimento a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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i) Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 

considerando que o objeto possui natureza comum, baixa complexidade técnica e 

ampla oferta no mercado, circunstâncias que permitem sua execução por empresa 

individual, não havendo demonstração de vantagem para a Administração na 

admissão de consórcios; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art.9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 2.4.b e 2.4.c poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.b e 2.4.c não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, lances e de julgamento. 
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 
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3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4, 3.5 e 3.6 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

a) Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço por item; e 

b) Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou percentual de desconto final máximo parametrizado na 

formado item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 

 

3.16. É obrigatório que os licitantes enviem quando convocados, todos os documentos 

de propostas e habilitação exigidos neste edital. Os documentos deverão ser 

apresentados exclusivamente em formato eletrônico, nos campos próprios do sistema, 

observadas as exigências de assinatura e autenticidade previstas neste Edital. 

3.17. Todos os documentos de proposta e habilitação exigidos neste Edital deverão ser 

apresentados em formato digital e devidamente assinados pelo representante legal da 

empresa ou por procurador devidamente constituído. Serão aceitas assinaturas 

digitais emitidas por certificadoras credenciadas na Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente. A ausência de assinatura ou 

de documento essencial somente ensejará a desclassificação ou inabilitação quando 

não for possível o saneamento ou a comprovação de sua autenticidade nos sites 

oficiais. 
 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor (unitário, etc, conforme o caso) do item; 

b) Marca, fabricante; 

c) Entrega e substituição 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

a) O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

b) A proposta de preços e documentação de que trata a proposta de preços e 

habilitação do edital deverá ser inserida até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação, sob pena de desclassificação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto, devendo conter declaração expressa no 

documento anexo a ser enviado quando solicitado, sob pena de desclassificação da 

proposta. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Pará (TCM/PA)e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 

na execução do contrato. 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado com valores em reais; 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (UM CENTAVO). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

f) Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

g) Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do município ou área metropolitana de 

Santarém seguindo por Estado; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

d) O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

e) É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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5.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. Caso o licitante se negue a fornecer as informações acima citadas, o Agente de 

Contratação deverá, por sua iniciativa, realizar a consulta aos sistemas oficiais e 

cadastros públicos para verificar a situação do licitante. A recusa ou a ausência dos 

documentos somente constituirá motivo para desclassificação ou eliminação do 

licitante se, e somente se, as consultas realizadas pelo Pregoeiro revelarem a existência 

de impedimentos legais ou a sua inidoneidade para contratar com a Administração 

Pública. 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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6.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão 

verificará se faz jus ao benefício. 

6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.8. Da Análise de Amostras 

6.8.1. Com fulcro no art. 41, inciso II e parágrafo único, e no art. 42 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o Agente de Contratação exigirá a apresentação de amostra 

exclusivamente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar na fase de 

julgamento de propostas, visando aferir a conformidade dos padrões de qualidade, 

rotulagem, textura, rendimento e segurança sanitária dos gêneros alimentícios e 

materiais de higiene e limpeza ofertados, mitigando o risco de fornecimento de marcas 

de procedência duvidosa ou inadequadas ao atendimento do Fundo Municipal de 

Assistência Social (FMAS). 

6.8.2. A solicitação de amostras será feita ao licitante classificado 

provisoriamente em primeiro lugar, após a etapa de negociação e antes da adjudicação 

do objeto. 

6.8.3. A convocação para apresentação das amostras indicará: a) Os itens 

específicos dos quais se exigirá amostra; b) O prazo para a apresentação, que não será 

inferior a 3 (três) dias úteis, contados da comunicação formal no sistema; c) O local e 

o horário para a entrega das amostras. 

6.8.4. Todas as despesas decorrentes da obtenção, preparação e transporte das 

amostras correrão por conta exclusiva do licitante, não cabendo qualquer tipo de 

ressarcimento por parte da Administração. 

6.8.5. A análise das amostras será realizada por uma comissão técnica designada 

pela Administração ou pelo fiscal do contrato, que emitirá um parecer fundamentado, 

atestando a conformidade ou não do material com as especificações do Termo de 

Referência. Serão avaliados critérios objetivos incluindo composição, dimensões, peso 

ou volume, integridade da embalagem, prazo de validade, rendimento, funcionalidade 

e conformidade com as especificações do Termo de Referência. 

6.8.6. O resultado da análise será divulgado no sistema, e dele decorrerão as 

seguintes consequências: a) Aprovação da Amostra: Se a amostra for considerada 

compatível com as especificações, a proposta do licitante será declarada aceita, e o 

processo seguirá para as fases de habilitação e adjudicação. b) Reprovação da Amostra: 

Se a amostra for reprovada, a proposta do licitante para o respectivo item será 

desclassificada. 

6.8.7. Em caso de desclassificação da proposta conforme o item anterior, o 

Agente de Contratação convocará o próximo licitante, na ordem de classificação, para 

iniciar o mesmo procedimento de negociação e solicitação de amostras, e assim 
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sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente às 

exigências do edital. 

6.8.8. As amostras aprovadas, caso o licitante se sagre vencedor, poderão, a 

critério da Administração e com a concordância do contratado, ser consideradas como 

parte do fornecimento inicial, desde que não sejam perecíveis ou destrutíveis pela 

análise. 

6.8.9. As amostras reprovadas ou as amostras de licitantes que não foram 

contratados ficarão à disposição para retirada pelo respectivo licitante, às suas 

expensas, pelo prazo de 15 (quinze) dias após a homologação do certame. Após esse 

prazo, a Administração poderá dar a destinação que julgar conveniente, sem que caiba 

qualquer direito a indenização. 

6.9. A proposta de preços e documentos complementares de proposta, bem como a 

documentação de habilitação deverá ser apresentada em PDF UNICO ou múltiplos 

arquivos, sob pena de não serem aceitos em “PASTA ZIPADA”, devendo a licitante 

limitar-se a enviar, exatamente, os documentos de cada fase quando solicitado. Caso 

enviado pasta zipada, será dado prazo de 30 minutos para adequação. 

6.10. A desclassificação da proposta por inexequibilidade somente ocorrerá se, após a 

diligência, o licitante não conseguir comprovar a viabilidade de seus preços por meio 

de documentação que demonstre que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que a margem de lucro é compatível com a execução completa do objeto. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

Tendo em vista a logística implementada para a entrega no município de Mojuí dos 

Campos, Estado do Pará. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação: 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.14 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, inclusive para sanar erros ou falhas que não 
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alterem a substância das propostas ou dos documentos de habilitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 

da proposta ou dos documentos de habilitação, ressalvadas as hipóteses de 

saneamento previstas no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 

deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos a seguir. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2. No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

7.2.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

7.2.5. No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.2.6. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

7.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

Ato de registro da empresa e Decreto de autorização; 

7.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.3. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 

 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.3.3. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL e MUNICIPAL do 

domicílio ou sede da empresa, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre. 

7.3.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO JUNTO AO FGTS, comprovando a 

regularidade da empresa no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

7.3.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), caso a 

empresa tenha filiais, os documentos apresentados com relação a CNDT, deverão ser 

apresentados do estabelecimento proponente (matriz ou filial que apresenta a 

proposta), bem como da matriz, conforme art. 642-A da CLT, acrescentado pela Lei 

Federal nº 12.440/2011 e na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do TST de 

24/08/2011; 

7.3.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

7.4. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

7.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

7.4.1.1. Ressalte-se que, conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 84.702/1980, a 

certidão e o respectivo comprovante de pagamento possuem validade como prova de 

quitação pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de sua 

expedição. 

7.4.1.2. Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, será 

admitida sua participação no certame, desde que apresente Certidão emitida pela 

instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório e a cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato. 

7.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

7.4.3. Os balanços das sociedades por ações deverão ser apresentados com ata 

de aprovação pela assembleia geral ordinária, registrada na Junta Comercial. 

7.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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7.4.4.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.4.4.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

7.4.4.3. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), relativa ao último exercício social. 

7.4.5. A partir dos dados do balanço, deverão ser calculados os seguintes índices, 

como condição para a habilitação. 

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 

ONDE: 

ILC= ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE 

ILG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO PASSIVO CIRCULANTE + 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

GE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO =ATIVO TOTAL 

OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em 

memória de cálculos assinada pelo contador responsável pelo balanço, para posterior 

verificação pela Comissão. 

7.4.6. As exigências de qualificação econômico-financeira, incluindo os índices 

de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Grau de Endividamento (GE), 

justificam-se pela necessidade de assegurar que a futura contratada possua solidez 

financeira para arcar com os fornecimento dos bens objeto desta contratação, bem 

como para cumprir as obrigações de garantia e assistência técnica durante a vigência 

contratual. A análise conjunta destes indicadores mitiga o risco de inadimplemento 

contratual, protegendo o erário e garantindo a efetiva entrega do bem, em conformidade 

com o art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.7. No caso de sua recém-constituição, poderá a licitante apresentar balanço 

de abertura, que comprove a boa situação financeira da empresa. 

7.5. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

7.5.1. A empresa deverá apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, já forneceu, 

satisfatoriamente, objeto igual ou semelhante ao que será contratado. O 

atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante, 

número de CNPJ e o nome do responsável pelo mesmo. 

7.5.2. O atestado deverá estar emitido em nome e com CNPJ/MF da matriz e/ ou 

da(s) filial(ais) da licitante; 
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7.5.3. Os atestados supramencionados poderão ser fornecidos com assinatura 

digital baseada em certificado digital, de uso pessoal e intrasferível, emitido por 

autoridade certificadora credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil), devendo conter código que garanta a verificação da validade do 

documento; 

7.6. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS A SEREM EMITIDAS PELA EMPRESA 

LICITANTE: 

7.6.1. Declaração, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (item 5.6. do Termo de Referência) 

7.6.2. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 63, IV, da Lei 

nº 14.133/2021. (item 5.7. do Termo de Referência) 
 

8.1. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou da ata de julgamento. 

8.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão, a qual, se não 

a reconsiderar no prazo de 3 (três) dias úteis, o encaminhará à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.3. O recurso deverá ser interposto por meio de campo próprio no sistema eletrônico, 

contendo as razões e os fundamentos da impugnação. 

8.4. Os demais licitantes serão intimados para se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

8.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos que não 

puderem ser aproveitados. 

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.8. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

8. DOS RECURSOS 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.2.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.2.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.2.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.2.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.2.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

9.4. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

9.5. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Mojuí dos Campos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 

9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

9.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.13. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. Esta, se não 

a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, a ser decidido pela autoridade competente no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.. 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Mojuí dos 

Campos/PA. 

9.16. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 

serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

9.17. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à datada abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do portal de compras públicas 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
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DE 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília- DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), Mural de Licitações, Portal de compras públicas e 

endereço eletrônico https://Mojuí dos Campos.pa.gov.br/ 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

 

a) ANEXO I – MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

c) ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 

Mojui do Campos/PA, 06 de novembro de 2026. 
 

IZAILTON DE Assinado de forma 

SOUSA:514673 digital por IZAILTON 

64215 SOUSA:51467364215 

IZAILTON DE SOUSA 

Secretaria Municipal de Educação-SEMED 

https://moju/
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ANEXO I – MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

CNPJ Nº 28.714.068/0001-51 

ENDEREÇO: TV SEIS DE JANEIRO – Nº 3035 – CENTRO - CEP: 68.129-000 – 

MOJUÍ DOS CAMPOS – PARÁ 

 

2.1. O objeto do presente REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA, ÁGUA MINERAL E 
MATERIAIS DESCARTÁVEIS, REFERENTES AOS ITENS FRACASSADOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, nos termos do desse edital. 
2.2. Descrição dos itens e quantitativos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
VALOR 
MÉDIA 

VALOR 
TOTAL 

 

1 EXTRATO DE TOMATE, EMBALAGEM 
CONTENDO 340G, CX C/ 24 SACHÊ 

CAIXA 5 R$ 83,79 R$ 418,95 

2 MACARRÃO ESPAGUETE DE 500G C/ 10 
UNIDADES 

FARDO 45 R$ 53,17 R$ 2.392,65 

3 KETCHUP, TRADICIONAL 380G UNID 25 R$ 10,58 R$ 264,50 

4 SALSICHA HOT DOG (PACOTE COM 5KG) PCT 12 R$ 51,63 R$ 619,56 

5 POLPA DE FRUTAS SABOR ABACAXI, 

CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO CONTÉM 

GLÚTEN, NÃO CONTÉM CORANTES – NÃO 
FERMENTADO, NÃO CONTÉM ADITIVOS 

QUÍMICOS. 

KG 200 R$ 21,58 R$ 4.316,00 

6 POLPA DE FRUTAS SABOR GOIABA, 

CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO CONTÉM 

GLÚTEN, NÃO CONTÉM CORANTES – NÃO 
FERMENTADO, NÃO CONTÉM ADITIVOS 

QUÍMICOS. 

KG 200 R$ 21,10 R$ 4.220,00 

7 POLPA DE FRUTAS SABOR ACEROLA, 
CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO CONTÉM 

GLÚTEN, NÃO CONTÉM CORANTES – NÃO 

FERMENTADO, NÃO CONTÉM ADITIVOS 
QUÍMICOS. 

KG 200 R$ 20,50 R$ 4.100,00 

8 POLPA DE FRUTAS SABOR MARACUJÁ, 

CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, NÃO CONTÉM CORANTES – NÃO 

FERMENTADO, NÃO CONTÉM ADITIVOS 
QUÍMICOS. 

KG 200 R$ 21,84 R$ 4.368,00 

9 LUVA DE BORRACHA P/ LIMPEZA COR 
AMARELA, DE LÁTEX CANO LONGO, TEM. 

MÉDIO. 

PAR 60 R$ 11,55 R$ 693,00 

10 PAPEL HIGIÊNICO, NEUTRO, FOLHA DUPLA, 

BRANCO, SUAVE E MACIO, ABSORVENTE, 
CONSISTENTE, PICOTADO EM ROLO, BOA 

UNID 1.500 R$ 5,74 R$ 8.610,00 

1. DADOS DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

2. DO OBJETO 
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 QUALIDADE, DIMENSÕES MÍNIMAS 10CM X 
30CM. PACOTE COM 4 ROLOS EM CADA. 

    

11 ESCOVA DE LAVAR ROUPA, PLÁSTICO OU 
MADEIRA, FORMATO OVAL, CERDAS DE 

NYLON. 

UNID 45 R$ 5,48 R$ 246,60 

 

2.3. Valor total da contratação está estimado em R$ 30.249,26 (Trinta mil 
duzentos e quarenta e nove reais e vinte e seis centavos). 

2.4. A divisão dos itens em grupos não caracteriza formação de lote nem altera o 

critério de julgamento, que permanecerá sendo o menor preço por item, com disputa, 
classificação, adjudicação e contratação individualizada para cada item. 

2.5. A justificativa para contratação encontra definida no Documento de 

Formalização de Demanda - DFD. 
 

3.1. Para fins de verificação da conformidade e qualidade dos produtos, a 

Administração poderá exigir a apresentação de amostras durante a fase de julgamento 
da licitação, conforme procedimento detalhado no Edital. 

3.2. A análise das amostras buscará aferir a compatibilidade do material ofertado 
com as especificações descritas neste Termo de Referência, sendo critério para a 

aceitação da proposta do licitante. 

3.3. A exigência excepcional de amostras fundamenta-se na necessidade de 
resguardar o erário contra insumos de baixa durabilidade ou desconformes com as 

normas da ABNT/INMETRO, cuja aplicação em prédios escolares implicaria risco à 
segurança física da comunidade escolar e retrabalho na manutenção pública. 

3.4. A exigência recairá unicamente sobre o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar por item, concedendo-se prazo razoável e estabelecendo-se parâmetros 

estritamente objetivos de conferência física, dimensional, de resistência mecânica e de 
certificados de conformidade com normas técnicas oficiais, sob avaliação motivada de 
comissão/fiscal técnico. 

 

4.1. A presente justificativa visa respaldar a instrução de procedimento 

administrativo voltado à futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, material 
de limpeza, higiene e materiais descartáveis, conforme previsão da Lei nº 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), destinados ao atendimento das 

necessidades operacionais e administrativas da Secretaria Municipal de Educação - 
SEMED 

4.2. Tais insumos são de utilização contínua nas unidades administrativas, sendo 
necessários  tanto  para  manutenção  da  higiene,  organização  e  funcionamento 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 30.249,26 (Trinta mil duzentos e quarenta e nove reais 
e vinte e seis centavos). 

3. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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adequado dos espaços públicos. Da mesma forma, os gêneros alimentícios destinam-

se ao atendimento de reuniões, atividades institucionais e demais demandas que 
necessitem de suporte alimentar. 

4.3. Considerando o caráter contínuo dessas necessidades e a variação no consumo 
dos produtos ao longo do período, faz-se necessária uma contratação que possibilite o 

atendimento de forma planejada e conforme a demanda efetivamente apresentada. A 
adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada para a 
Administração. 

4.4. Esse modelo proporciona maior flexibilidade na gestão das aquisições, 
permitindo a contratação conforme a necessidade efetiva, garantindo a continuidade 
das atividades dos órgãos, proporcionando maior eficiência na gestão dos materiais 

necessários as suas rotinas, evitando desperdícios, reduzindo custos de estocagem e 
assegurando maior economicidade na aplicação dos recursos públicos, em 

conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item 

específico do ETP, anexo deste TR. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Pregão 

Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, adotando-se o critério de julgamento 
de menor preço POR ITEM, conforme a unidade de julgamento estabelecida no Edital. 

6.2. A seleção observará a proposta mais vantajosa para a Administração, desde que 
atendidas integralmente as especificações técnicas, os quantitativos, os prazos, as 

condições de execução e as demais exigências previstas no Edital, neste Termo de 
Referência e em seus anexos. 

6.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-

financeira e técnica, bem como as declarações obrigatórias e os documentos 

comprobatórios correspondentes, são aquelas estabelecidas detalhadamente no 
item 7 do Edital e deverão ser observadas pelos licitantes na forma e nos prazos 
definidos no instrumento convocatório. 

6.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo 
as contratações realizadas conforme a necessidade da SEMED, a disponibilidade 
orçamentária e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e nos 

instrumentos contratuais dela decorrentes. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

7.1. A entrega dos itens deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após 
o recebimento da ordem de fornecimento, nos locais a serem indicados pela Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED no momento da emissão da ordem de recebimento. 

7.2. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no horário de expediente da SEMED 

das 08h00 às 14h00. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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7.3. Do Recebimento e da Aceitação do Objeto 

7.3.1. O recebimento do objeto será realizado por servidor ou comissão designada 
para a fiscalização do contrato, no local da entrega, que irá atestar a conformidade dos 
produtos com as especificações do Termo de Referência. 

a) Recebimento Provisório: Os produtos serão recebidos provisoriamente no ato 

da entrega para verificação de quantidade, integridade das embalagens e 

validade. 

b) b) Recebimento Definitivo: O recebimento definitivo se dará em até 03 (três) 

dias úteis após o recebimento provisório, após a verificação qualitativa e a 

constatação do atendimento a todas as exigências do edital. 

7.4. Da Rejeição e Substituição 

7.4.1. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em 

desacordo com as especificações do edital. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir 
os produtos rejeitados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da 

notificação, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

7.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 

perfeito estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da sua utilização. 

7.6. Os produtos deverão ser entregues em embalagens íntegras, devidamente 

identificadas, em perfeitas condições de uso e, dentro do prazo de validade, cabendo à 
contratada a substituição de itens em desconformidade. 

7.7. A CONTRATADA deverá assegurar, para todos os bens fornecidos, uma garantia 

global mínima de 12 (doze) meses contra todos os vícios e defeitos de fabricação, 
material ou funcionamento. 

7.8. Os produtos fornecidos deverão observar os prazos e as condições de garantia 

estabelecidos pelos respectivos fabricantes, quando aplicáveis, bem como as normas 
técnicas pertinentes e as especificações previstas neste Edital, no Termo de Referência 

e na proposta apresentada pela contratada. 
 
7.9. Os produtos fornecidos deverão observar os prazos e as condições de garantia 

estabelecidos pelos respectivos fabricantes, quando aplicáveis, bem como as normas 
técnicas pertinentes e as especificações previstas neste Edital, no Termo de Referência 

e na proposta da CONTRATADA. 

7.10. A garantia será exigida de forma compatível com a natureza de cada produto, 
não podendo ser estabelecidos prazos ou condições superiores aos previstos pelo 

respectivo fabricante ou pelas normas técnicas aplicáveis, salvo justificativa técnica 
expressa nos autos. 

7.11. O reparo ou a substituição do bem deverá ser concluído no prazo máximo de 30 

(trinta) dias corridos a contar do acionamento. 

7.12. Caso o reparo exija a retirada do bem das dependências da CONTRATANTE, a 
decisão sobre o local da manutenção (se nas instalações da CONTRATANTE ou em 
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assistência técnica autorizada) será tomada em comum acordo com a fiscalização, 

priorizando a solução mais célere e eficiente. 

7.13. O bem ou componente reparado ou substituído em decorrência da garantia 

permanecerá coberto pelo prazo restante da garantia original do objeto. 

7.14. DA ENTREGA DOS PRODUTOS REFRIGERADOS E PERECÍVEIS 

7.14.1. Os produtos alimentícios perecíveis ou que exijam condições especiais de 

conservação (refrigerados ou congelados) deverão ser entregues em veículos 

apropriados, que garantam a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, 
desde a origem até o recebimento definitivo pela CONTRATANTE. 

7.14.2. O veículo utilizado para o transporte deverá: a) Ser dotado de equipamento 

de refrigeração em perfeito estado de funcionamento, capaz de manter a temperatura 
do compartimento de carga conforme as especificações de cada produto, indicadas pelo 

fabricante na embalagem; b) Apresentar-se em perfeitas condições de higiene, com o 
compartimento de carga limpo, livre de odores, pragas ou qualquer outro elemento que 

possa comprometer a qualidade e a segurança dos alimentos; c) Estar em conformidade 
com as normas da Vigilância Sanitária e demais legislações aplicáveis ao transporte de 
alimentos. 

7.14.3. No ato da entrega, a CONTRATANTE, por meio de seus prepostos, reserva-
se o direito de inspecionar o veículo e de aferir a temperatura dos produtos com 

termômetro apropriado. 

7.14.4. A CONTRATANTE recusará o recebimento de qualquer produto cuja 
temperatura esteja fora do padrão exigido pelo fabricante ou que apresente sinais de 

descongelamento, recongelamento ou qualquer outra avaria que comprometa sua 
qualidade. 

7.14.5. Na hipótese de recusa, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição 

imediata dos produtos não conformes, sem qualquer ônus adicional para a 

CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital. 
 

8.1. A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de 
Referência; 

8.2. A Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 
Contratante; 

8.3. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

8.4. A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causada à Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 
deste Termo de Referência, isentando a Contratante de todas as reclamações que 
porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas 

na execução do objeto; 

8.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento 

do objeto deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante 
e os empregados da Contratada; 

8.6. A Contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 
deste Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, 
vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da Contratada para com 
estes encargos, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

8.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Contratante; 

8.8. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da 
Contratante, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 

considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Contratante; 

8.9. Acatar todas as orientações da Contratante, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

8.10. Manter durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em 
compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.11. Fornecer os produtos solicitados neste termo de primeira qualidade; 

8.12. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude 
dos produtos fornecidos e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem 

solicitados; 

8.13. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência 

estabelecidos pela CONTRATANTE. 

8.14. Fornecer o objeto de acordo com as especificações; 

8.15. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 
empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 
ou dissídios coletivos; 

8.16. Dar garantia mínima do objeto, de acordo com a Lei. 

8.17. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado; 
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8.18. Executar as obrigações assumidas por seus próprios meios, não sendo admitida 

a subcontratação não prevista em edital e no contrato. 

8.19. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais até o 

estabelecimento/local onde será entregue, inclusive pelos gastos oriundos desse 
deslocamento. 

 

9.1. Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo 

legal; 

9.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta 

licitação; 

9.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 
CONTRATADA; 

9.4. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente 
identificados, aos locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos 

horários de expediente normal ou em outros horários constantes em acordos firmados 
entre as partes. 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  

10.1. A fiscalização será exercida por fiscal formalmente designado para o 

acompanhamento da contratação, fornecimento dos produtos, bem como para atestar 

o recebimento provisório e definitivo; 

10.2. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela 
Administração, compete: 

10.3. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução 

da contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, 
técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos; 

10.4. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as 

irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à 

Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação 
pertinente. 

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da 

contratação serão submetidas à apreciação da autoridade superior da SEMED, para 

adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 
14.133/2021; 

10.6. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, 

deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

10.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste TR e na legislação vigente; 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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10.8. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
qualquer irregularidade; 

10.9. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11. DO PAGAMENTO  

11.1. Liquidação 

a)  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados 

do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o 
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.1.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

11.1.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021; 

11.1.3. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.1.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.1.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.1.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 

11.2. Prazo do pagamento 

11.2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, o 

pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
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recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta correte indicados pelo contratado. 

11.2.2. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada 

à CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
somente será contado a partir da data da regularização; 

11.2.3. A Secretaria Municipal de Educação - SEMED, poderá reduzir do 
pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, 

em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

11.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

11.2.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

11.3. Forma de pagamento 

11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

11.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

11.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. DO PRAZO VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nas 
hipóteses e condições previstas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A contratada se compromete a efetuar a entrega dos produtos solicitados no 

prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, a contar do início da vigência do 

contrato. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 

 

12.3. A entrega do material será no prédio da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED cidade de Mojuí dos Campos, no horário das 08:00 às 14:00 horas, de segunda 
a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da licitante 

vencedora todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento devendo a entrega ser 
agendada, com até 24h de antecedência; 

12.4. Os gêneros alimentícios deverão apresentar prazo de validade compatível com 
o período de consumo previsto, embalagens íntegras e atender às normas da 
Vigilância Sanitária. Os materiais de limpeza deverão possuir, quando exigido, 

registro ou notificação nos órgãos competentes, enquanto a água mineral 
deverá ser fornecida em recipientes lacrados, higienizados e dentro do prazo de 
validade. Os materiais descartáveis deverão ser resistentes, fabricados com 

materiais de boa qualidade e atender às normas técnicas aplicáveis 

12.5. Os bens a serem entregues deverão estar embalados na embalagem de fábrica 

e esta não deverá estar violada ou apresentar sinais aparentes de danos, além disso, 

os bens deverão estar identificados em suas embalagens. 

12.6. Os bens deverão ser novos (de primeiro uso), e deverão ser entregues 
devidamente protegidos e adequadamente embalados contra danos de transporte 

manuseio e acompanhados das notas fiscais de acordo com as especificações técnicas 
constantes neste instrumento. 

12.7. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, o 

mesmo será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO 

responsável pelo recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à substituição 
no prazo máximo de 7 (sete) dias, sendo-lhe, ainda, concedidos 05 (cinco) dias úteis 
para retirada do material ou parte do que foi rejeitado. 

12.8. Os custos da substituição do item rejeitado ocorrerão exclusivamente às 
expensas da licitante vencedora, sendo esta responsável por recolher o material 

rejeitado em cinco dias úteis a contar da notificação, sendo vedado à FISCALIZAÇÃO 
responsabilizar-se pelo encaminhamento dos bens rejeitados. 

12.9. O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil e 

penal da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos nem 
exclui a responsabilidade da licitante vencedora pelo perfeito desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua 

utilização. 

12.10. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o 
condão de motivar o atraso na entrega do objeto no prazo previsto, deve a 

CONTRATADA submeter os fatos, por escrito, à FISCALIZAÇÃO do Contrato, com as 
justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para análise e 

decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do objeto. 

12.11. A falta do material cujo fornecimento incube à CONTRATADA não poderá 

ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do 
objeto deste instrumento e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 
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12.12. A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, 

sujeitará a CONTRATADA em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia 
do vencimento do prazo; 

12.13. A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier 
a ser recusado pelo servidor ou equipe responsável pelo recebimento, sem qualquer 

ônus para a Contratante. 

12.14. O prazo de garantia será de 12 (doze) meses, contra defeito de fabricação, 

contados a partir da data da entrega/recebimento definitivo do bem, com assistência 
técnica obrigatória. 

12.15. A garantia no prazo mínimo acima estipulado consiste na prestação pela 
CONTRATADA, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do 
Consumidor (e suas alterações), bem como dos encargos previstos à CONTRATADA no 

Edital. Durante este período, os reparos e substituições porventura necessários 
deverão ser realizados pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

12.16. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme necessidade 
da Administração, durante a vigência do contrato, respeitados os quantitativos 

previamente estimados neste Termo de Referência. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentária: 

0202 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12 361 0005 2.016 Manutenção das atividades do Ensino Fundamental 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

12 361 0005 2.021 Programa Dinheiro Direito na Escola – PDDE 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

12 361 0005 2.026 Manutenção dos Conselhos Municipais Vinculados a Educação 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

12 365 0005 2.117 - Manutenção das atividades da Educação Infantil Pré Escolar 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS 
15001001 - Receita de imposto e transf. – Educação 

15510000 – Transferência de recursos do PPDE 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

 

 
Mojuí dos Campos/PA  de  de 202_. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2026 – SEMED 

CONTRATO Nº XXXXX/2026 

CONTRATO  ADMINISTRATIVO 

Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 
ENTRE SI MUNICÍPIO DE 
MOJUÍ DOS CAMPOS, POR 
INTERMÉDIO DO SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 
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SEMED E A EMPRESA 

.......................................... 

 
O MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação - 
SEMED, na Av.***********, s/nº – Bairro: ********, Mojuí dos Campos - PA, 

inscrito no CNPJ sob o nº ***********, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Educação - SEMED, o Sr. ****************, 
nomeado pela Portaria nº XX, de [data], doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], com sede na [endereço completo], 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por [Nome e 
Cargo do Representante], conforme [documento de representação], tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº 005/2026, regida 
pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

 

1.1. O presente contrato tem por, conforme abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
EXTRATO DE TOMATE, EMBALAGEM 
CONTENDO 340G, CX C/ 24 SACHÊ 

CAIXA 5 
  

2 
MACARRÃO ESPAGUETE DE 500G C/ 10 
UNIDADES 

FARDO 45 
  

3 KETCHUP, TRADICIONAL 380G UNID 25   

4 SALSICHA HOT DOG (PACOTE COM 5KG) PCT 12   

 
5 

POLPA DE FRUTAS SABOR ABACAXI, 
CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO 

CONTÉM GLÚTEN, NÃO CONTÉM 

CORANTES – NÃO FERMENTADO, NÃO 
CONTÉM ADITIVOS QUÍMICOS. 

 
KG 

 
200 

  

 
6 

POLPA DE FRUTAS SABOR GOIABA, 
CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO 
CONTÉM GLÚTEN, NÃO CONTÉM 

CORANTES – NÃO FERMENTADO, NÃO 

CONTÉM ADITIVOS QUÍMICOS. 

 

 

KG 

 

 

200 

  

 
7 

POLPA DE FRUTAS SABOR ACEROLA, 

CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO 

CONTÉM GLÚTEN, NÃO CONTÉM 

CORANTES – NÃO FERMENTADO, NÃO 
CONTÉM ADITIVOS QUÍMICOS. 

 

KG 

 

200 

  

 
8 

POLPA DE FRUTAS SABOR MARACUJÁ, 
CONGELADO, 1KG NATURAL, NÃO 

CONTÉM GLÚTEN, NÃO CONTÉM 

CORANTES – NÃO FERMENTADO, NÃO 
CONTÉM ADITIVOS QUÍMICOS. 

 
KG 

 
200 

  

9 
LUVA DE BORRACHA P/ LIMPEZA COR 
AMARELA, DE LÁTEX CANO LONGO, 
TEM. MÉDIO. 

PAR 60 
  

10 
PAPEL HIGIÊNICO, NEUTRO, FOLHA 
DUPLA, BRANCO, SUAVE E MACIO, 

UNID 1.500 
  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
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 ABSORVENTE, CONSISTENTE, 
PICOTADO EM ROLO, BOA QUALIDADE, 

DIMENSÕES MÍNIMAS 10CM X 30CM. 
PACOTE COM 4 ROLOS EM CADA. 

    

11 
ESCOVA DE LAVAR ROUPA, PLÁSTICO 

OU MADEIRA, FORMATO OVAL, CERDAS 
DE NYLON. 

UNID 45 
  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.O Termo de Referência; 

1.2.2.O Edital da Licitação 

1.2.3.A Proposta do CONTRATADO; 

1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados 
da data da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 

14.133/2021. 
 
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, via termo aditivo, nas 

hipóteses previstas no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 

competente. 
2.3. Eventuais atrasos injustificados na execução do objeto sujeitarão o 
CONTRATADO às sanções cabíveis, não gerando direito à prorrogação 

automática do cronograma de entrega. 
 

2.4. A prorrogação de que trata esta cláusula é uma faculdade da 
Administração, não constituindo direito subjetivo do CONTRATADO. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado caso o CONTRATADO esteja 
sob sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de 

inidoneidade, respeitadas as abrangências legais da penalidade. 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devido à 
natureza específica e integral do fornecimento do bem. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  

4.1. O valor global do presente contrato é de   
(   ). 
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4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de Administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 

 
FONTE DE RECURSO 

 

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

6.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada, após a entrega e a 
aceitação definitiva dos produtos pelo Fiscal do Contrato (Termo de 
Recebimento Definitivo). 

6.2. Após a aceitação definitiva, a CONTRATADA emitirá a Nota Fiscal 
correspondente, que deverá ser protocolada junto à fiscalização do 

contrato para ateste. 

 
6.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados do ateste da Nota Fiscal pela fiscalização, para efetuar o 
pagamento 

6.4. Nenhum    pagamento    será    efetuado    sem    que a 
CONTRATADA comprove a manutenção das condições de habilitação e a 

regularidade fiscal e trabalhista. 
 

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 
 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA. 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estabelecidos. 
e) Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades, fixando 

prazo para correção. 
f) Responder aos requerimentos da CONTRATADA. 

5. CLÁUSULA QUINTA - E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de 

habilitação exigidas na licitação. 
 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.4. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.5. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, os produtos em 
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.7. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua atuação. 

9.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 
do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 
 

9.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os produtos os quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
9.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 

 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao fo fornecimento dos produtos, os seguintes documentos: 

 
9.11.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.11.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 

9.11.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.11.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.11.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

9.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 
 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas; 

 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
 

9.17. Se for o caso, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6º da LGPD. 
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 

 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham 

a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 
 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre 
os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados 
o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 
 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o 
cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo 
CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado. 

 
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas 
referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa, nas seguintes condições: 

a) Multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor da 
parcela em atraso, em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, 

limitada a 10 (dez) dias, a partir dos quais será considerado inexecução 
contratual; 
b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação 

não cumprida, em caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato em caso de inexecução total do contrato. 

III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
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11.2.1 Advertência; 

 

11.2.2 Multa de mora de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto, calculada sobre o valor da 
parcela em atraso, limitada a 10% (dez por cento) deste valor; 

 

11.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato, em caso de inexecução total do objeto; d) Impedimento de 
licitar e contratar com o Município de Mojuí dos Campos pelo prazo de 

até 3 (três) anos; 
 
11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos casos de fraudes ou faltas mais graves. 
 

11.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui 
a das outras. 

11.4. O valor das multas poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos ou da garantia prestada. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá 

a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para 
o contrato. 

 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do CONTRATADO: 
12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; 

 
12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 
 
12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
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12.7 A alteração subjetiva do contrato, em caso de fusão, cisão, 

incorporação ou sucessão da contratada, somente será admitida 
mediante termo aditivo se a nova empresa comprovar o preenchimento 

de todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação e se 
comprometer a manter integralmente as condições da proposta 
vencedora, nos termos do art. 124, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.8.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 
12.8.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3 Das indenizações e multas. 
 
12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório. 

12.9.1 O CONTRATANTE poderá ainda nos casos de obrigação de 
pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e nos casos em que 

houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO 
decorrentes do contrato. 

 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES  
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 
dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
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jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

15.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16.1. A  fiscalização  do  Contrato  será  exercida  pela  servidora 
************, Matrícula n° ****** e pela servidora *************, Matrícula 

nº ********* fiscal titular e suplente respectivamente, aos quais competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de 
tudo, ao qual compete: 

 
a) solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da 

Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas 

solicitações de providências; 
b) acompanhar o fornecimento e atestar seu recebimento definitivo; 
c) encaminhar a SEMED os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os 
referentes a pagamento. 

 

16.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por 

qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou 
de seus agentes e prepostos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
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17.1. As controvérsias e os litígios decorrentes da execução deste 

Contrato que não puderem ser solucionados de forma amigável entre as 
partes deverão, antes da via judicial, ser submetidos a meios alternativos 

de prevenção e resolução de controvérsias, nos termos do art. 151 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

17.2. As partes poderão recorrer, por comum acordo, à conciliação, 
à mediação, a comitê de resolução de disputas ou à arbitragem para 
dirimir as questões relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis. 

17.3. A escolha do mecanismo e dos respectivos mediadores, 
conciliadores ou árbitros será formalizada em termo de compromisso 

específico, observadas as normas legais aplicáveis. 
 

18. CLÁUSULA OITAVA - FORO  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santarem, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

 

Mojui dos Campos – Pa,  de  de  . 
 

 

 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1-   
CPF 

2-   
CPF 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........ 

 
O Secretaria Municipal de  Educação  - SEMED, com sede na Av. 
***********, s/nº, Bairro **********, Mojuí dos Campos – PA, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº *************, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Educação – SEMED o Sr. Izailton de Sousa, nomeada pela 
Portaria nº XX, de [data], doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº *****************, 
representada na forma da legislação municipal vigente, doravante 
denominada ÓRGÃO PARTICIPANTE, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº XXXX/2026, Processo Administrativo nº 
*********, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), sujeitando-se as partes às 

normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, em conformidade com as disposições a seguir:: 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
contratação de ........ , especificado(s) no(s) item(ns) do....................... Termo 

de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ......................... /20. ] 

1. DO OBJETO 
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que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades 
mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
Item 
do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificaç Marca(se Modelo(s U Quant Quan Valor Prazo 

ão exigida n 
edital) 

e 
exigido 

n 
i 

Máxima t. 
Míni 

Un garantia 
ou 

  no d  ma  validade 
  edital) .     

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de 

preços consta como anexo a esta Ata. 
 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas 
participantes do registro de preços: 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 

os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora 

e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 

realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 
sua capacidade de gerenciamento. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
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4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão 

ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 

aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 

 

5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

5.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 

Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida 
para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 
que trata o item 5.1 e 5.2, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 

registro de preços. 
 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6.1.1. A prorrogação de vigência da Ata de Registro de preço renova o 
quantitativo registrado. 

6.1.2. contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 

5. OS LIMITES PARA AS ADESÕES 
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da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
6.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 

respectivos. 
 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão 
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão 
ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 

 

6.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou 
dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

6.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

 
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.1 tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 

pelo signatário da ata. 
 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a 

que somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital. 

 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do 

registro de preços nas hipóteses previstas no item 10. 
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6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

 
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 

licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 

direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 
 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no Portal de Transparência do Municipio. 

 
6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, 

e observado o disposto no item 6 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.1, 6.5 e 
6.7, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

 
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos itens registrados, nas seguintes situações: 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice o IPCA. 

 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto 
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 6.5. 
 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

 
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 

8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas 

atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgão gerenciador e entidades 
participantes. 

9.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
quantidades que pretende contratar será considerado participante para 

efeito do remanejamento. 

9.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante 
para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites 
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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9.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

9.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 
9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes 

da compra centralizada, nos termos do item 8.2, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

 
10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

 
10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 

 
10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 

será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

 

10.4.1. Por razão de interesse público; 
 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou 
 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

11.1.1.O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED, ao qual compete praticar todos os atos 
de controlo, administração e gestão do presente instrumento. 

11.1.2. O ÓRGÃO PARTICIPANTE integrante deste registro de preços é a 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, que poderá efetuar 
contratações diretas dos itens registrados, respeitados os limites e 

quantitativos que lhe foram destinados no Termo de Referência (Anexo I 
do Edital). 

11.1.3. Caberá ao Órgão Participante (SEMED) a fiscalização técnica e 

administrativa dos fornecimentos que solicitar, bem como a liquidação e 
o pagamento das despesas decorrentes das suas respetivas ordens de 

fornecimento, respondendo diretamente por quaisquer penalidades 
aplicadas no âmbito dos seus contratos próprios. 

 

12. DAS PENALIDADES  
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no edital. 

 

12.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 

12.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

11. DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

 
12.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 

gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS  

13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

13.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será 
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia 
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 
 

13.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 
............ vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 
 
 

 
 

 
Local e data Assinaturas 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 

 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

ANEXO UNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – CADASTRO 
RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 
aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, 
representante) 

X Espe 
cific 

ação 

M 
ar 

ca 

Modelo 
(se 

exigido 
no 
edital) 

Unid 
ade 

Qua 
nt. 

Máxi 

ma 

Q 

u 

an 

t. 

Mí 
ni 

m 

a 

V 

al 

or 

U 

n 

Prazo 
garant 

ia ou 
valida 
de 

         

 


